

  

     

  




  

     




    Portugal e a Europa: os números Maria João Valente e Paulo Chitas




    No início da década de 1970, Portugal ainda era um dos países mais atrasados da Europa. A revolução de 1974, a democracia, os programas de assistência económica, a adesão à então Comunidade Económica Europeia e, mais tarde, ao euro permitiram-nos convergir com os nossos parceiros europeus em muitas áreas e, em vários casos, a uma velocidade estonteante. Mas hoje, quando se olha ao espelho, o país percebe que, mesmo do ponto de vista social, isso não bastou. De que recursos dispomos para encarar um futuro em que já não estamos «orgulhosamente sós»?




    Em Portugal e a Europa: os Números, parte-se de factos estatísticos para pensar Portugal no contexto europeu. Uma análise clara e independente, que faz o balanço do desenvolvimento do país nas últimas quatro décadas, tendo a Europa como pano de fundo.




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Maria João Valente Rosa, professora universitária, nasceu em Lisboa em 1961. Licenciada em Sociologia e Doutorada em Sociologia (especialidade Demografia), pela FCSH/UNL, dirige desde 2009 a Pordata, projeto da Fundação Francisco Manuel dos Santos. É autora e coordenadora de inúmeros estudos publicados sobre a sociedade portuguesa, integra o Conselho Superior de Estatística e assegurou a representação nacional em várias instâncias europeias e internacionais (Comissão Europeia, Eurostat, OCDE) relacionadas com a produção de estatísticas e de indicadores.
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    Paulo Chitas, jornalista, nasceu em Loures em 1967. Licenciado em Filosofia e mestre em Sociologia (especialidade de Demografia), pela FCSH/UNL, é também professor do ensino superior. Atualmente tem o cargo de grande repórter da revista Visão mas como jornalista trabalhou para televisão e outros títulos de imprensa portuguesa, cobrindo sobretudo temas de ambiente, de educação e de política nacional.
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    Nota Inicial




    A célebre frase do passado «orgulhosamente sós» pouco ou nada ter que ver com o presente que Portugal é. Por isso, quando se fala de Portugal contemporâneo, raramente se evitam as comparações com outros territórios. As marcas das diferenças ou das semelhanças entre «nós» e os «outros» povos nunca escapam nas análises, mesmo as mais isentas ou desapaixonadas.




    Ser-se «diferente» não é necessariamente negativo. Aliás, existem diferenças que dificilmente podem ser suprimidas, as quais podemos chamar de «natureza», como a língua, a localização geográfica ou a história do país.




    Além destas diferenças de natureza, existem outras que têm que ver com as dinâmicas da própria sociedade. Dependendo dessas dinâmicas, falamos de convergência ou de divergência consoante os indicadores se tornam mais ou menos próximos de um determinado referencial.




    O presente livro, «Portugal e a Europa: os Números», foi construído nesta óptica comparativa. Propomos, agora, olhar para os percursos de Portugal em comparação com os 26 países da União Europeia (UE27), independentemente de à época eles pertencerem (ou ainda não) a este espaço1.




    À semelhança da lógica seguida no anterior ensaio «Portugal: os Números», a reflexão parte de factos estatísticos. A larga maioria dos dados utilizados têm como fonte (secundária2) a Pordata (www.pordata.pt), projeto da Fundação Francisco Manuel dos Santos, pelo que, para não tornar o texto excessivamente pesado, excluíram-se propositadamente essas alusões à fonte3. Apenas nos casos em que a informação utilizada teve outra origem se lhe fará referência.




    Porque não há um indicador que sintetize por completo a evolução da sociedade portuguesa no quadro da Europa comunitária, um número infinito de histórias poderia ser relatado neste livro. Por isso, tivemos de fazer opções.




    São quatro as áreas da sociedade que distinguimos, as quais correspondem aos seguintes capítulos: «População e Território», «Famílias e Modos de Vida»; «Economia, Rendimentos e Trabalho» e «Estado social». Cada um desses capítulos é sempre antecedido de um breve trecho que perspectiva Portugal nos últimos 50 anos.




    Portugal mudou muito e na Europa comunitária tem-se tornado cada vez mais um país entre outros. E não mudou só muito, como mudou muito rapidamente. As últimas décadas foram tempos de profundas transformações em várias áreas da sociedade. Talvez por isso, o fosso entre as capacidades do país e as expectativas da população nunca tenha sido tão nítido como atualmente.




    Avaliar o percurso de Portugal nas últimas décadas não é fácil. Se no passado recente os progressos foram muito significativos em áreas essenciais da vida social, em relação ao futuro as incertezas são cada vez mais pesadas. Por isso, nesta «encruzilhada», é momento de fazermos mais um balanço da sociedade portuguesa, desta vez no quadro do que já se tornou um espaço natural da sua existência: a Europa comunitária.


  




  

     




    




    




    População e Território




    Portugal, os últimos 50 anos




    Por cada mil bebés nascidos, no início dos anos 60, morriam cerca de 80 antes de completarem um ano de idade. Cada mulher tinha uma média de 3,2 filhos. A maioria das crianças nascia de pais casados (rotuladas de «legítimas»), em casa, com a assistência de uma parteira. Todos os anos, as pessoas que saíam do país ultrapassavam em muito as poucas que aqui entravam. Os homens jovens que não emigravam arriscavam-se a cumprir o serviço militar em África. Em 1960, os territórios sob administração portuguesa estavam espalhados por quatro continentes – Europa, África, Ásia e Oceânia – e correspondiam a cerca de 23 vezes os 92 mil quilómetros quadrados ocupados pelo território continental e os dois arquipélagos atlânticos. Angola, Cabo Verde, o Estado da Índia Portuguesa, Guiné-Bissau, Macau, Moçambique, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste tinham uma população de cerca de 15 milhões de pessoas, significativamente mais do que os 8,9 milhões de residentes na chamada «metrópole».




    Portugal era um país muito diferente. Nestes 50 anos, a sua face transfigurou-se.




    De uma ditadura de cinco décadas, emergiu após 1974 um regime democrático, fortalecido pela adesão à então Comunidade Económica Europeia, em 1986, ao Espaço Schengen, em 1991, e ao Euro, em 1999. Os territórios sob administração portuguesa foram conquistados (pela Índia, em 1961), ocupados (Timor-Leste, em 1975, pela Indonésia), tornaram-se independentes (as colónias de África, em 1975) ou a sua entrega foi negociada (Macau, 1999).




    Às vagas de emigração dos anos 60 e do início dos anos 70 sucederam-se vagas de imigração: na década de 1970, protagonizadas pelos «retornados» das ex-colónias; na década de 1990, por indivíduos provenientes dos países africanos de língua oficial portuguesa; mais recentemente do Brasil e dos países do leste europeu, como a Ucrânia.




    As mulheres passaram a ter os filhos nos hospitais e nas maternidades, uma larga parte fora do casamento. O número médio de filhos por mulher diminuiu, deixando de estar assegurada a substituição de gerações a partir de 1982. Atualmente a média cifra-se em 1,3 filhos, e as mães passam a sê-lo em idades mais tardias. A natalidade deixou de ser o principal fator de aumento da população, sendo este agora a ser assegurado pela imigração.




    Com 10,6 milhões de habitantes, Portugal conta hoje com uma população mais envelhecida – o número de idosos ultrapassou o de jovens em 2001 –, mais concentrada em cidades e no litoral, com uma esperança de vida cada vez maior. Em 2012, menos de quatro bebés em cada 1000 morriam antes de atingido o primeiro ano de vida.




    A transição para um regime demográfico «moderno» consu­mou-se. Hoje, Portugal é diferente.




    O mito do pequeno país




    A União Europeia, com uma superfície de aproximadamente 4,3 milhões de quilómetros quadrados, é a sétima maior área territorial do mundo, a seguir, por esta ordem, à Rússia, Canadá, China, Estados Unidos da América, Brasil e Austrália.




    Portugal, com uma área de cerca de 92 mil quilómetros quadrados, incluindo as regiões autónomas dos Açores e da Madeira, ocupa uma reduzida parte do território mundial e representa mais ou menos 2% do território comunitário. Em dimensão territorial, pode, contudo, ser considerado um país médio no âmbito da União Europeia, cabendo-lhe o 13.º lugar entre 27. O espaço compreendido pelas fronteiras nacionais tem uma dimensão correspondente a cerca de um sexto do maior país da União, a França, e representa cerca de 290 vezes a área do mais pequeno, Malta.




    No contexto europeu, Portugal não é um território insignificante. É-o ainda menos se se considerar a área marítima sobre a qual tem soberania. Se integrarmos a Zona Económica Exclusiva, consagrada pela Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, de 1982, e as águas territoriais, a extensão de Portugal passa a equivaler a 1,73 milhões de quilómetros quadrados. Sobe assim para terceiro lugar entre as nações da UE27, a seguir à França e ao Reino Unido. Por este critério é, aliás, o 11.º mais extenso território do mundo.




    Pela população, no contexto da UE27 Portugal também não é um país pequeno.




    A União Europeia conta com um número superior a 500 milhões de residentes. É a terceira potência demográfica mundial, representando cerca de 7% da população do mundo, onde se estima viverem mais de 7 mil milhões de pessoas. À sua frente, com uma população superior a um milhar de milhão, estão unicamente a China e a Índia. Este protagonismo demográfico da Europa comunitária no mundo não é uma novidade dos tempos recentes, apesar de tender a enfraquecer-se. Com efeito, em 1970, os seus 436 milhões de residentes representavam 12% dos 3,7 mil milhões de habitantes do planeta.




    Portugal integra-se, assim, num grupo de países com significativa importância. Em 2011, com 10,6 milhões de residentes no território nacional e uma média de 115 habitantes por quilómetro quadrado, era o 11.º país mais populoso da UE27. Os lugares cimeiros, em população, são disputados pela Alemanha, França, Reino Unido e Itália, enquanto os territórios menos populosos são Chipre, Luxemburgo e Malta (ver gráfico).




    


  




  

     

  




  

     




    No quadro da União Europeia, Portugal é, assim, um país médio em termos populacionais, representando 2% da população da UE27. Uma expressão não muito diferente da observada no passado, apesar do aumento de residentes, nas últimas décadas.




    Em suma, Portugal na UE27 foi, e continua a ser, um país com uma importância populacional estável e equilibrada em relação à superfície que ocupa. Mas isso não quer dizer que a demografia de Portugal nesse contexto comunitário pouco ou nada tenha mudado.




    Portugal entrou com intensidade e de forma rápida na «modernidade» demográfica. Muito do que hoje somos enquanto população tem uma história muito recente, alcançada em poucas gerações: o acelerado declínio dos níveis de fecundidade e de mortalidade, o aumento considerável de estrangeiros residentes em algumas regiões do país ou o envelhecimento acentuado da população são disso bons exemplos.




    De uma fecundidade elevada a uma das mais baixas da União Europeia




    Nos anos 60, nasciam uma média de 200 mil bebés por ano em Portugal. Os nascimentos representavam cerca de 3% do total da União Europeia. Atualmente, são inferiores a 100 mil e equivalem já a menos de 2% do total do espaço comunitário. Ou seja, hoje nascem menos crianças em Portugal e a sua expressão é menor na natalidade europeia.




    Tal não é de estranhar. Desde 1960 até ao presente, o número médio de filhos por mulher passou, em Portugal, de um dos mais elevados da União Europeia para um dos mais baixos.




    Até 1971, este comportamento correspondeu a uma média de mais de três filhos por mulher e, até 1980, com um nível de fecundidade superior a 2,1 filhos por mulher (limiar da substituição de gerações4), o país partilhava os primeiros lugares da lista de nações europeias com fecundidade mais elevada. Nessa época, com menores níveis de fecundidade (inferiores a 2,1 filhos por mulher) encontravam-se os países do então Bloco de Leste – como a Hungria, a República Checa e a Eslováquia – e os do norte da Europa – como a Finlândia, a Dinamarca e a Suécia.
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